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    O Brasil, considerado até pouco tempo um país com uma população acentuada de pessoas jovens, caminha para seu envelhecimento progressivo.




    A partir de 1970 registrou-se, no Brasil, a preocupação com o fenômeno do envelhecimento da população, e esse fenômeno vem despertando interesse das mídias sociais, do poder público e de setores econômicos de nossa sociedade.




    A Política Nacional do Idoso (Lei 8.842/1994) protagonizou o avanço dos debates em defesa dos direitos da pessoa idosa e da garantia de um envelhecimento saudável e com qualidade. Frente a esse movimento inovador, criam-se grupos de pesquisas e produção de conhecimento sobre envelhecimento.




    A qualificação de profissionais e docentes na área da gerontologia vem crescendo de forma muito contundente e expressiva, fazendo com que a gerontologia possa colaborar, de fato, com a reflexão sobre o envelhecimento em nosso país, contribuindo para que as políticas avancem numa verticalidade satisfatória aos anseios de diversos profissionais e teóricos ligados ao tema.




    No campo da produção científica, criar e desenvolver teses e temas de interesse de profissionais que atuam na prática da gerontologia, poderá, certamente, fortalecer os ideais pensados por grandes especialistas na área da gerontologia e geriatria, de forma a construirmos, de fato, os pilares dos saberes científicos na perspectiva de um envelhecimento global e igualitário.




    É com grande satisfação que apresento essa obra que foi construída com muita dedicação das autoras, e que poderá se tornar perene a fim de unificar os profissionais na prática da intervenção onde a pessoa que envelhece encontre dignidade, respeito e atenção.




    Sandra Rabello de Frias




    Presidente do departamento de Gerontologia da SBGG-RJ




    Gestão: 2022-2025
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    É com grande satisfação que estamos lançando a segunda edição do livro A prática do serviço social na atenção à pessoa idosa. Pelo fato de a prática diária com população que envelhece exigir um olhar gerontológico, o livro conta, também, com profissionais de áreas para além do serviço social que abarcam questões sociais importantes com o objetivo de levar o leitor a uma reflexão sobre os desafios que acompanham o processo de envelhecimento populacional no Brasil.




    Para dar conta das questões definidas para publicação, o livro foi dividido em 5 partes compondo, ao todo, 18 capítulos. A parte I se propõe a contextualizar o processo de envelhecimento na atualidade chamando a atenção para as demandas que emergem diante do atual cenário, abordando os aspectos que envolvem a velhice como importante expressão da questão social. Traz ao leitor o conjunto de leis de proteção à pessoa idosa, mostrando a trajetória desta construção, dando um destaque especial aos Conselhos Nacional e do Estado do Rio de Janeiro como importante mecanismo para o exercício de direitos do cidadão que envelhece.




    A parte II trata dos espaços institucionais com ênfase em alguns equipamentos que compõem a política nacional de assistência social, sendo eles o CRAS, o CREAS e o centro de convivência, espaços estes já consolidados existentes em quase todo o país.




    A parte III traz questões inerentes à judicialização da velhice, um termo utilizado para conduzir questões que dependem do poder judiciário como um órgão voltado à proteção da pessoa que envelhece. Nesta publicação os autores enfatizam a violência e os mecanismos de defesa, além dos resultados de pesquisa sobre um assunto ainda pouco discutido: a situação da pessoa idosa no sistema prisional. Na parte IV, o leitor terá a oportunidade de conhecer alguns espaços do exercício profissional do assistente social, como ambulatório de geriatria e de saúde mental e nas instituições de longa permanência para idosos. Ainda nesta parte, o leitor tem informações sobre o processo de desospitalização, de cuidados paliativos e uma passagem pela discussão do cuidado centrado na pessoa, um conceito que vem assumindo importância para todos os profissionais e que necessita ser implantando nas diversas instituições que se destinam a prestar assistência a qualquer cidadão. Por fim, a parte V traz dois tópicos especiais. Um deles é a apresentação de uma experiência exitosa com a implantação de um centro-dia público destinado a pessoas idosas com doença de Alzheimer, no Município de Volta Redonda. E, finalizando, destaca-se a importância da educação gerontológica na construção de uma prática consciente e embasada em formação para o atendimento adequado a este crescente grupo populacional.




    Boa leitura!




    Maria Angélica Sanchez




    Editora
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    Maria Angélica Sanchez




    Ana Keli Lourenço da Rocha




    Nas transformações populacionais ocorridas no Brasil, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), realizada em 2022, mostrou que a população idosa aumentou para 15,1% em 2022, destacando que em 2012, esse percentual era de 11,3% e atualizou as proporções da população brasileira por faixa etária, quais sejam: 0 a 4 anos (6,8%); 5 a 17 anos (17,9%); 18 a 24 anos (10,6%); 25 a 39 anos (23,9%); 40 a 59 anos (25,6%); 60 anos ou mais (15,1%).




    Este novo cenário destaca o aumento da população idosa, como também a redução das parcelas mais jovens da população brasileira. O percentual de pessoas com menos de 30 anos de idade caiu de 49,9%, em 2012, para 43,3% em 2022. Diante da redução deste estrato etário, a proporção de pessoas com mais de 30 anos aumentou de 50,1% para 56,7% ao longo do mesmo período.




    Nos últimos 10 anos foi possível observar, conforme apontam os dados do IBGE, uma redução de 6,7% para 5,4% das crianças entre 10 e 13 anos, e uma redução de 7,1% para 5,6% de adolescentes entre 14 e 17 anos quando comparados à proporção total da população brasileira (PNAD, 2022).




    Não há dúvidas de que o crescimento da população envelhecida traz repercussões importantes e cada vez mais requerem a viabilização das políticas públicas demandando respostas urgentes do Estado. No bojo dessa importante questão há um emaranhado de condições como previdência social, habitação, saúde, assistência social e jurídica entre outras, que necessitam de estratégias que considerem o exercício dos direitos sociais fundamentais ao indivíduo que envelhece. Caso não ocorram mudanças, seguindo as projeções atuais, a população idosa tende a se tornar ainda mais expressiva numericamente, o que requer investimento público em Políticas Sociais, que sustentem, efetivamente, as expressões da questão social que se configura.




    É possível constatar que, no Brasil, o processo de envelhecimento populacional não constitui um fenômeno homogêneo. Não se pode perder de vista que este processo é atravessado por uma dimensão de classe social; pela forma como cada cidadão experiencia esta fase da vida.




    As doenças crônico-degenerativas, não transmissíveis, são hoje as grandes responsáveis pela alta prevalência de óbitos. Assim como em todo mundo, também no Brasil as doenças cardiovasculares são hoje as principais causas de mortalidade entre a população com mais de 60 anos.




    Este acelerado aumento da expectativa de vida ocorre sem um investimento adequado em prevenção de doenças e promoção de saúde. O uso de serviços de saúde aumenta vertiginosamente. Neste grupo se observa o aumento do número de internações, maior tempo de ocupação de leitos hospitalares e maior demanda para exames de alta complexidade.




    Este cenário tem-se configurado como um momento diferente de qualquer outra época da história. Observa-se aumento expressivo da população envelhecida contrapondo com a redução populacional tanto em números absolutos quanto em outros segmentos populacionais. Isso impacta seriamente na economia, visto que a força de trabalho está em franco processo de diminuição, levando, consequentemente, à diminuição da contribuição para a seguridade social.




    Em meio a esse conjunto de mudanças, as pessoas idosas vêm-se constituindo como chefes de família, arcando com despesas à custa de seus benefícios previdenciários. Conforme demonstram os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) Contínua, em 2018, dos 71,3 milhões de domicílios brasileiros, em 33,9% havia ao menos um idoso residindo. Estes domicílios eram habitados por 62,5 milhões de pessoas, o que equivalia a 2,6, em média, de pessoas por domicílio. Dentre estas pessoas, 30,1 milhões não eram idosas, e 16,6 milhões não trabalhavam. Nestes domicílios a pessoa idosa contribuía com 69,8% da renda, sendo que 56,3% dessa renda vinham de pensões ou aposentadoria (Camarano, 2020).




    No que concerne à educação, alguns aspectos se destacam, visto que a escolaridade se traduz em um importante indicador que exerce influência nas condições de saúde, participação no mercado de trabalho e rendimentos recebidos. Embora o acesso à educação tenha melhorado nos últimos anos, ainda é muito baixa a média de escolaridade da população idosa, que é de 5 anos de estudo (IPEA, 2016). A PNAD de 2022 mostra que a taxa de analfabetismo caiu, porém, ainda é grande, sobretudo nas populações idosas, em todo o país. Entre as pessoas de 60 anos ou mais, 16% são analfabetas, ao passo que entre as pessoas com 40 anos ou mais a taxa foi de 9,8, entre aquelas com 25 anos ou mais foi de 6,8%, e entre a população de 15 anos ou mais foi de 5,6% (PNAD 2022).




    Este assunto, mesmo de forma tímida, está entrando na pauta de discussão dos gestores e vem sendo alvo de pesquisa para muitos estudiosos no Brasil. Estas questões constituem-se como cruciais, até porque, apesar da sinalização, há anos, de que o Brasil estava envelhecendo a passos largos, não houve investimento necessário ao trato dessa face da questão social. Em função disso, não nos encontramos preparados para atender a esta demanda crescente. As repercussões sociais são grandiosas. O Brasil é um país das desigualdades, com áreas de extrema pobreza e uma grande fragilidade institucional, permeado por uma concentração de renda absurda, envolvendo conflitos de classes que se manifestam de formas variadas, tendo como mazela significativa a violência urbana agravada, nos últimos tempos, pela exacerbação do desemprego no período pandêmico, engrossando ainda mais a camada do lumpesinato, parafreseando Marx.




    Avanços e retrocessos




    Não se pode negar que o crescimento demográfico constitui algo extremamente positivo para a sociedade, pois, apesar das diferenças em relação aos países centrais, no que se referem aos motivos que desencadearam o envelhecimento populacional, os avanços na medicina foram imprescindíveis, principalmente, no que diz respeito às medidas preventivas de saúde, bem como a conscientização por parte da população sobre a necessidade de maiores cuidados para com a sua própria saúde.




    Vale também destacar que o envelhecimento populacional incide no envelhecimento da população economicamente ativa. Tem sido observada maior permanência das pessoas idosas no mercado de trabalho, além do retorno destes após a aposentadoria (IPEA, 2016). Embora isso demonstre a manutenção da capacidade funcional, grande parte das pessoas idosas brasileiras, mesmo depois de aposentadas, continua exercendo atividades laborativas em virtude de suas ínfimas aposentadorias, insuficientes para prover seu sustento. Diante deste quadro, muitos idosos continuam a trabalhar não meramente por prazer, mas por uma necessidade econômica, ou melhor, de sobrevivência.




    A questão de classe social é determinante na vida das pessoas idosas e de suas famílias. Aqueles que possuem melhor poder aquisitivo satisfazem suas demandas no mercado cada vez mais voltado para aqueles com melhores condições econômicas (Goldman, 2004).




    Diante desta questão, o trato à pessoa idosa pode ter o impacto do cuidado minimizado quando se trata de um indivíduo completamente dependente, ocasionando, assim, uma diminuição dos conflitos familiares e geracionais.




    Em determinadas situações as possibilidades familiares é que devem ser julgadas, pois “a vulnerabilidade à pobreza está relacionada, além dos fatores da conjuntura econômica e das qualificações específicas dos indivíduos, às tipologias ou arranjos familiares e ao ciclo de vida das famílias (Mioto, 2004, p. 56)”.




    Nas famílias das classes trabalhadoras pobres, a pessoa idosa tanto pode vir a constituir um empecilho como pode ser a principal ou única fonte de renda familiar. E, neste caso, ela é extremamente valorizado por seus familiares (Goldman, 2004).




    Não há dúvidas de que a família, frente a todo o arcabouço legal voltado ao exercício dos direitos da pessoa idosa, é a que mais se ocupa das ações do cuidado. Todos os documentos legais imputam à família, à sociedade e ao Estado a obrigação pelo cuidado. No entanto, com a grande omissão do Estado e as dificuldades da sociedade, este cuidado recai totalmente sobre a família. Neste aspecto, temos uma questão urgente para refletir: Quem cuidará de quem cuida?




    Levando em consideração que o maior percentual de cuidadores é de filhas e cônjuges, e que as idosas são de uma geração cujos filhos nasciam quando elas eram bem jovens, não é raro hoje nos depararmos com filhas e filhos com mais de 60 anos cuidando de idosos com 80 anos ou mais.




    Outro aspecto que merece atenção é o aumento da população que reside sozinha, passando de 12,2% para 14,9. Entre as pessoas que moram sozinhas, os homens eram maioria (56,6%). Entretanto, entre as mulheres que moram sozinhas, cerca de 60% são idosas ao passo que homens, que moram sozinhos em geral, são mais jovens (PNAD, 2022). Um cenário que também sofre o impacto da ausência de uma política de cuidados eficiente.




    Aspectos políticos




    Há, na atualidade, um conjunto de pensadores que defendem a ideia de que o envelhecimento populacional gerou um impacto na política financeira do país, pois há um grande número de pessoas se aposentando e menos contribuintes para a Previdência Social. No entanto, sabe-se que tal impacto foi agravado, dentre outros fatores, pelo desemprego estrutural e conjuntural que assola o país e o mundo, ocasionados pela crise do Estado de Bem-Estar Social, na década de 1980, e pelo advento do neoliberalismo e sua consolidação na década de 1990, com sua perversa política de cortes no âmbito social e retração do Estado; tudo isso foi ainda mais agravado pela pandemia do Covid-19, que assolou o mundo recentemente, o que aumentou ainda mais o número de pessoas desempregadas e trabalhando na informalidade, engrossando uma massa de trabalhadores no “lumpensinato” (trabalhadores ora na informalidade, ora na marginalidade), parafraseando Marx, novamente e, consequentemente, este contingente não contribui para a Previdência Social, situação agravada pela crise atual, que teve como uma de suas faces perversas o desemprego de cerca de 12 milhões de brasileiros.




    O aumento do número da população idosa não constitui o fator central que levou a essa crise na política financeira do país, como muitos acreditam, já que se trata de uma crise global, ou seja, inerente a todo o mundo capitalista, reiterando agravada pela pandemia recente.




    O aumento do número de pessoas idosas no Brasil gerou a necessidade de serem implementadas políticas voltadas para esse segmento social, visto que antes do aumento populacional, ou melhor, quando a nossa pirâmide etária não tinha o formato de hoje, mas a base alargada e o cume estreito (como um triângulo), o Brasil era considerado um país de jovens.




    Tais políticas empreendem esforços para garantir a capacidade funcional da pessoa idosa, o “envelhecimento criativo”, de acordo com os princípios da Organização Mundial da Saúde (OMS) para o envelhecimento, que são: independência, participação, cuidado, autossatisfação e dignidade, que definem o envelhecimento ativo como “o processo de otimização das oportunidades de saúde, participação e segurança, com o objetivo de melhorar a qualidade de vida à medida que as pessoas ficam mais velhas (OMS, 2005)”.




    As peculiaridades de cada nação são elementos fundamentais para a adoção de políticas públicas, que possam respeitar a especificidade desse segmento social, de acordo com a realidade socioeconômica do país.




    Observa-se, hoje, na sociedade brasileira, uma grande demanda desse segmento social por políticas públicas, frente às novas necessidades, que o envelhecimento imputa à sociedade e aos governantes. Necessidades essas que geraram inegáveis conquistas no campo daquelas políticas destinadas às pessoas idosas. Porém, apesar do avanço, essas políticas estão muito longe de serem as ideais, ou melhor, longe de serem eficazes no que se refere à demanda real dessa população, que possui suas particularidades.




    Quando se fala de pessoas idosas não há uma referência a um segmento homogêneo, onde todos dispõem das mesmas condições socioeconômicas, mas de um segmento social diversificado entre si, marcado por um recorte de classe social, onde as classes médias possuem condições de satisfazerem suas necessidades, não contempladas no campo das políticas sociais públicas, no mercado. No entanto, se faz importante ressaltar que “os idosos provenientes das classes trabalhadoras pobres têm por única alternativa, na satisfação de suas demandas, as políticas públicas sociais, que não abarcam a questão do idoso em sua totalidade” (Tomé, 2008).




    Quando se aborda o tema do envelhecimento, é importante levar em consideração que existem idosos fragilizados, acometidos por síndromes geriátricas, isto é, portadores de doenças que afetam sobremaneira o exercício da independência e autonomia, por exemplo, as demências, depressões, doença de Parkinson, instabilidade e quedas. Isto os torna fragilizados e os impede de desempenhar tarefas “simplórias” sozinhos.




    O envelhecimento populacional surge como questão social1 multifacetada e sobre a qual incidem inúmeras determinações. Questão social essa que demanda um posicionamento do Estado e da sociedade2. Mesmo em tempos nos quais a expectativa de vida é maior, uma das crises cíclicas do capitalismo que abalam o país, com políticas de cunho neoliberal que implicam um posicionamento mínimo do Estado, no momento em que determinam sua retração frente ao social, “...com ênfase na redução dos custos, na qualidade e na produtividade...” (Iamamoto, 2005, p. 120).




    As condições adversas geradas pela pandemia de Covid-19




    É fato que a pandemia do coronavírus trouxe consequências devastadoras. Muitas vidas foram perdidas e o desemprego afetou a vida das famílias sobremaneira, o que acabou ocasionando uma diminuição da renda mensal. Uma constatação importante foi a morte precoce de muitos indivíduos. Até meados de 2020, 73,8% das mortes por Covid-19 ocorreram em indivíduos com 60 anos ou mais, dos quais 58% eram homens, que segundo as projeções de aumento da expectativa de vida poderiam viver, pelo menos, mais 18 anos (Camarano, 2020).




    A PNAD apontou uma redução no rendimento médio dos trabalhadores com mais de 40 anos a partir do segundo trimestre de 2019, sendo mais elevada entre os maiores de 60 anos. Neste contexto, Camarano chama a atenção para o fato de que a pessoa idosa foi vítima duas vezes na pandemia, pois além de ser o estrato etário com maior taxa de óbito, foi o mais afetado pelo desemprego. Ademais, como um percentual de domicílios tendo pessoas idosas como únicos provedores de renda, tal situação afetou significativamente a situação financeira das famílias dependente da renda de seus parentes idosos, podendo-se dizer que a cada óbito de pessoa idosa provedora, uma família entrou na pobreza (Camarano, 2020).




    Considerações finais




    No país ainda falta muito entendimento sobre o processo de envelhecimento. As políticas públicas preconizam a inclusão do tema na rede formal de ensino em todos os níveis, mas se trata ainda de uma utopia, e os jovens saem do ensino médio para fazerem cursos sem se darem conta de que sua população-alvo será de pessoas envelhecidas.




    A insuficiência de equipamentos nas redes de atenção é parte do cenário atual. Não obstante, tudo o que é preconizado pela Política Nacional do Idoso como, por exemplo, os centros-dia, hospitais-dia, centros de referência, enfermarias para idosos, ILPIs públicas etc., ainda é extremamente precário no país.




    No que se refere à área econômica, o cenário é ainda mais grave, até porque, diferente dos outros países, que enriqueceram antes de envelhecer, o Brasil envelheceu antes de acumular riquezas. E os brasileiros convivem com uma grande desigualdade social e muita dificuldade de acesso aos bens e serviços, que podem produzir a melhoria da qualidade de vida. Além disso, as questões relacionadas com a previdência social são tamanhas e complexas, suscitando divisões entre os estudiosos da temática. A população economicamente ativa está diminuindo e isto causa grande impacto na contribuição previdenciária. O modelo brasileiro ainda é aquele baseado na proposta de Bismarck, na Alemanha, pensado em um momento em que a expectativa de vida não era tão alta quanto agora. Uma pessoa se aposentava aos 60 anos e usufruía da aposentadoria por poucos anos. Atualmente, uma pessoa pode se aposentar e viver mais 35 ou 40 anos. Pensar em mudanças neste aspecto sempre gera comoção e revolta, principalmente, num país com esse histórico de corrupção, de facilitações escusas, onde os penalizados acabam sendo sempre oriundos das classes menos aquinhoadas, sem mencionar que muitos estudiosos defendem a ideia de não existir uma real crise previdenciária com a gravidade que se apregoa contemporaneamente.




    Não há dúvida de que o envelhecer no Brasil não tem sido nem será uma das melhores aventuras. Temos uma longa estrada a percorrer e o caminho nos parece árduo.
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        1 que “...é expressão do processo de produção e reprodução da vida social na sociedade burguesa, da totalidade histórica concreta...” (Iamamoto, 2005, p. 114).


      




      

        2 “...em que a igualdade jurídica dos cidadãos convive contraditoriamente, com a realização da desigualdade.” (Idem)
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    envelhecimento populacional e a emergência de políticas específicas




    O aumento da população idosa no Brasil gerou a necessidade de serem implementadas políticas, que atendessem as demandas impostas por esse segmento social. Apesar das inegáveis conquistas no campo das políticas públicas destinadas a pessoa idosa, há ainda um longo caminho a ser percorrido. A situação dos idosos, no Brasil, não constitui um lócus isolado do contexto social, pelo contrário, “... resulta do sistema social global numa determinada sociedade e em determinado momento histórico” (Goldman, 2000).




    Vivemos sob a égide do Neoliberalismo, que a partir dos anos 80 se instaurou no Brasil, configurando-se, principalmente, pela crise fiscal do Estado e pela implementação de Políticas Sociais focalistas e seletivas presididas pelo conceito de “necessidades básicas”, que “expressam uma articulação entre o que os dominantes estão dispostos a conceder e o que os grupos sociais subordinados estão em condições de exigir” (Fanfani, 1991).




    Essa é uma das características do desenvolvimento do Estado social brasileiro: seu caráter corporativo e fragmentado, distante da perspectiva da universalização de inspiração beveridgiana (Behring & Boschetti, 2007).




    Desta forma sob essa correlação de forças é que se configuraram as Políticas Sociais voltadas para a parcela de pessoas idosas brasileiras. Tais políticas foram criadas e efetivadas buscando criar melhores condições de vida para esse segmento populacional, trazendo com isso uma nova questão social em virtude do aumento da expectativa de vida e das situações a que estará exposta. Isto porque o envelhecimento não constitui um processo uniforme uma vez que, é permeado pelas diferenças de classe social e pelas circunstâncias de vida e pobreza, que incidem sobre a população em geral.




    As políticas públicas são implementadas conforme as exigências de um dado momento histórico em que as demandas por uma resposta do Estado à questão social são mais visíveis.




    trajetória das Políticas para Idosos no Brasil: um breve histórico de 1923 até os dias atuais
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